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RESUMO 

 

O sistema de esgotamento sanitário por sucção a vácuo consiste em uma 

tecnologia inovadora que reduz o consumo de água necessário para descargas 

em vasos sanitários em até 90%, representando uma redução no consumo total 

de água nos edifícios em torno de 50%. O objetivo deste estudo é analisar a 

viabilidade econômica para implantação desse sistema em obra de retrofit de 

edifício comercial, comparando os custos do sistema a vácuo com o sistema 

tradicional. Para tal, foram estimados os custos da obra para ambos os sistemas, 

sendo simulado os resultados de economia de água obtidos. O sistema a vácuo 

apresentou um custo superior, mas mostrou uma economia de água 

significativamente superior. O investimento necessário para aquisição e 

instalação dos equipamentos a vácuo apresenta um payback de dez anos. Com 

os estudos é possível observar que o sistema a vácuo é uma solução 

interessante e viável. Apresenta como principais benefícios maior conforto e 

higiene para os usuários, custo operacional e de manutenção substancialmente 

menor, diminuição do impacto ambiental do empreendimento e participação 

significativa na obtenção de certificações “verdes”, sendo uma tecnologia que 

vem ao encontro dos novos princípios da sustentabilidade, gerando elevado valor 

agregado ao imóvel. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade na Construção Civil. Análise de viabilidade 

financeira. Retrofit. Sistema de coleta de esgoto a vácuo. 
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INTRODUÇÃO 

 

A água constitui um elemento essencial à vida, um recurso precioso cuja 

escassez já é uma realidade. Enquanto a população aumenta dia após dia, as fontes 

de água de boa qualidade vêm diminuindo em ritmo preocupante. A situação é mais 

grave principalmente em grandes centros urbanos, como é o caso de São Paulo. A 

Região Metropolitana de São Paulo possui papel estratégico para o desenvolvimento 

do país, sendo abastecida principalmente pela Bacia do Alto Tietê, cuja 

disponibilidade hídrica é de apenas 200 mil litros/habitante/ano, valor que 

corresponde a um décimo do valor indicado pela ONU como adequado. Para 

garantir a manutenção das atividades existentes e impulsionar novos investimentos, 

é fundamental que se consiga manter o fornecimento de água, ou pode-se 

inviabilizar a atividade econômica nessa região. Logo, é necessária a adoção de 

medidas que busquem a redução do consumo, e percebe-se que a gestão da 

demanda de água em edifícios é uma questão emergencial, sendo que o uso 

eficiente desse recurso contribui para a redução da demanda de forma considerável. 

Assim, o sistema de esgotamento sanitário por sucção a vácuo aparece como 

uma tecnologia inovadora capaz de reduz o consumo de água necessário para 

descargas em vasos sanitários em até 90%, representando uma redução no 

consumo total de água nos edifícios comerciais em torno de 50%. No entanto, 

acredita-se que o custo de implantação do sistema de esgotamento por sucção a 

vácuo seja bem mais oneroso do que os custos para implantação do sistema 

tradicional. Por outro lado, em função da redução do consumo de agua no sistema 

de esgotamento da edificação, acredita-se que este investimento possa ser 

recuperado de médio a longo prazo. 

O objetivo deste trabalho é analisar a viabilidade financeira para instalação do 

sistema de esgotamento sanitário por sucção a vácuo em substituição ao sistema 

tradicional em obra de retrofit do Edifício São João, situado no centro da cidade de 

São Paulo. Para alcançar os resultados pretendidos serão verificados os custos de 

substituição do sistema de esgotamento sanitário da edificação em estudo por dois 

sistemas distintos, sendo um deles um sistema semelhante ao existente (sistema 

gravitacional) e o outro o sistema de esgotamento sanitário por sucção a vácuo, 

estimando e comparando o volume de agua consumido para operação de ambos os 
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sistemas e a economia financeira obtida com a redução do consumo de água total 

do edifício. 

O trabalho justifica-se pela grande relevância do uso racional dos recursos 

energéticos, em especial a água, que é um recurso natural renovável, mas que vem 

deixando de ser farto nos últimos anos.  Em função da sua escassez, principalmente 

na cidade de São Paulo, é conveniente que se utilize este recurso para fins mais 

nobres, racionalizando-se sua utilização em situações menos nobres, como é o caso 

dos esgotamentos sanitários. 

Para análise dos investimentos necessários e do retorno econômico a ser 

obtido, será feito o orçamento estimado para as duas situações, ou seja, para 

implantação do sistema de esgotamento gravitacional e para implantação do sistema 

de esgotamento a vácuo, além das estimativas de consumo de água de ambos os 

sistemas. 

No Capítulo 1 será tratado a questão da água no Brasil e no Mundo, com foco 

para a Cidade de São Paulo, onde se localiza o edifício objeto deste estudo, além de 

tratar dos temas Sustentabilidade e Ecoeficiência, evidenciando a cultura da 

empresa que ocupa o edifício com relação a esses temas. Será apresentado 

tmambém o Sistema de Esgotamento Sanitário por Sucção a Vácuo, sua 

composição e funcionamento, a estimativa de consumo de água em edifícios 

comerciais, a classificação das benfeitorias em imóveis, visto tratar-se de imóvel 

locado, e a definição de Payback, buscando uma contextualização e integração dos 

temas abordados no trabalho. No Capítulo 2 trata-se da metodologia utilizada no 

trabalho e dos dados e estimativas consideradas, e no Capítulo 3 seguem 

apresentadas as análises e considerações sobre a viabilidade de implantação do 

sistema a vácuo quando comparado com o sistema gravitacional. 
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CAPÍTULO 1: 

SUSTENTABILIDADE E ECOEFICIÊNCIA 

 

1.1 A questão hídrica no Brasil e no mundo 

 

A água constitui um elemento essencial à vida, um recurso precioso. E sua 

escassez já é uma realidade. Enquanto a população aumenta dia após dia, as fontes 

de água de boa qualidade vêm diminuindo em um ritmo preocupante.  

A questão dos recursos hídricos não está ligada somente à quantidade de 

água disponível, mas também à qualidade, já que este recurso está ameaçado pelo 

aumento da demanda, poluição, urbanização crescente e desperdício em 

vazamentos e no uso pouco consciente. 

A água é um recurso cuja ausência já afeta grande parte da população 

mundial e mata anualmente cerca de dois milhões de pessoas, de acordo com 

dados publicados pela World Wide Found for Nature - WWF (Fundo Mundial para a 

Natureza  organização não governamental de proteção à natureza). Calcula-se que 

entre os anos 1960 e 2000 o consumo mundial de água dobrou, sem que houvesse 

tempo suficiente para o restabelecimento das fontes. Ações como desperdício, mau 

uso, desmatamentos, poluição, contaminação de lençóis, exploração indevida de 

aquíferos, drenagens, represamentos e irrigações contribuem para o desequilíbrio 

ambiental e a ocorrência de enchentes e secas que ameaçam a sobrevivência de 

mais de um bilhão de pessoas.  

Embora se considere que ainda não exista problema de escassez global de 

água no mundo, alguns problemas locais já podem ser apontados: na Rússia, o Mar 

de Aral era alimentado por dois rios - Amu Darya e Syr Darya. A retirada de água 

para irrigações fez com que estes dois rios não chegassem mais ao Mar de Aral. 

Todo o ecossistema existente, inclusive o próprio Mar de Aral, está desaparecendo. 

Na China, em 1997, durante sete meses seguidos o Rio Amarelo não chegou ao 

mar. Nos Estados Unidos o rio Colorado também não chegou ao mar em alguns 

meses. O mesmo ocorreu com o rio Indo, entre a Índia e o Paquistão. O rio Nilo, cuja 

descarga média era de 85 km³/ano em 1900, caiu para 52 km³/ano em média, 

atingindo o mínimo de 42km³/ano. Na Arábia Saudita está sendo consumida toda a 

água subterrânea fóssil, para a qual não há reposição. Na Índia e na China os 
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mananciais subterrâneos estão sendo rebaixados devido ao uso indiscriminado da 

água desses mananciais para agricultura. 

 Os pesquisadores americanos Robin Clarke e Jannet King alertam que as 

guerras no século XXI serão pela água. Cinquenta anos é o tempo estimado para 

que metade dos habitantes do mundo convivam com a escassez crônica de água, 

mantendo-se o consumo indiscriminado desse recurso. Já se considera que em um 

futuro próximo a água será mais do que um recurso em extinção, mas um fator 

decisivo na detonação de conflitos. 

Um pacto firmado entre a Turquia e Israel em 2004, por exemplo, transformou 

a água em moeda e instrumento de crescimento político e econômico. Neste pacto 

permite-se que a Turquia retire e transporte do rio Manavgat 50 milhões de metros 

cúbicos de água por ano, durante vinte anos. Em troca, a Turquia se compromete 

em adquirir tanques de guerra e tecnologia aeronáutica importada de Israel, país 

este que briga desde a década de 1950 com a Síria e a Jordânia pelo controle de 

seus recursos hídricos. Mais de 260 bacias fluviais são internacionais e 13 se 

dividem entre cinco ou mais países.  

 Segundo Shiklomanov (1998), do total de 1.386 milhões de quilômetros 

cúbicos de água disponível na Terra, 97,5% é de água salgada e apenas 2,5% são 

de água doce. Desta, somente um terço está disponível para o consumo. 

O Brasil possui aproximadamente 12% da água doce de todo o mundo, e 

combina abundância com desperdício e escassez. O volume de água é grande, 

porém mal distribuída com relação à população, conforme apresentado no Gráfico 1 

 

Gráfico 1 - Relação Água X População nas regiões do Brasil. 

 

Fonte: Autor. 
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Em 2013 a Agência Nacional de Águas - ANA publicou um balanço 

relacionando a disponibilidade hídrica e a demanda de água e identificou a situação 

das principais bacias brasileiras e regiões de maior estresse hídrico (Figura 1). 

A escassez de água nos grandes centros urbanos não se deve apenas à falta 

de chuvas em muitas localidades do País, mas principalmente pelo crescimento da 

população, demandando quantidades cada vez maiores de água para 

abastecimento e uso. 

 
Figura 1 - Relação entre demanda e disponibilidade hídrica no Brasil. 

 

 

Fonte: ANA, 2013. 
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O estado de São Paulo é o mais populoso do país, com quase quarenta 

milhões de habitantes. Possui 645 municípios e concentra 24% da demanda urbana 

prevista para o país em 2025. Está localizado entre duas grandes regiões 

hidrográficas: Paraná e Atlântico Sudeste (Figura 2). 

 

Figura 2 - Mapa Hídrico do Estado de São Paulo. 
 

 

Fonte: ANA, 2010. 
 

 

O estado de São Paulo possui 26 sistemas hídricos integrados, envolvendo 

71 municípios. A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - 

SABESP é a empresa responsável pelo abastecimento de água em 366 municípios, 

quase 60% do Estado. 

A macrometrópole Paulista é uma das regiões mais importantes do país e 

possui papel estratégico. Abrangem as regiões metropolitanas de São Paulo, 

Campinas e Baixada Santista (Figura 3), além do Vale do Paraíba e das regiões de 

Sorocaba e do eixo Piracicaba-Limeira. São 180 municípios com cerca de 30 

milhões de habitantes (75% da população do Estado). A região é responsável por 

83% do Produto Interno Bruto do Estado, que corresponde a 28% do PIB Nacional. 

 



 14  

Figura 3 - Regiões metropolitanas de São Paulo, Baixada Santista e Campinas. 
 

 

Fonte: ANA, 2010. 
 
  

Estudos e avaliações do ATLAS Brasil – Abastecimento Urbano de Água 

(2010), desenvolvido pela Agencia Nacional de Águas – ANA, indicam que 154 

municípios paulistas requerem adequações dos sistemas de produção de água, 

sendo 88% isolados e 12% integrados. Outros 74 municípios necessitam de novos 

mananciais, devido à insuficiência das disponibilidades hídricas. 

São Paulo viveu uma crise hídrica em 2014, com queda significativa dos 

níveis dos reservatórios que abastecem a Grande São Paulo. O Cantareira, principal 

sistema de abastecimento, chegou ao menor volume de sua história (Figura 4). Para 

manter o abastecimento, a SABESP viabilizou uma técnica para captar a água que 
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ficava abaixo da altura dos canos de capitação, utilizando o chamado “volume 

morto”. 

 

Figura 4 - Represa do Sistema Cantareira com nível baixo em agosto de 2015. 
 

 

Fonte: Globo, 2015. 
 

O Cantareira entrou no volume morto em 12 de julho de 2014. Como as 

chuvas que eram esperadas não vieram, a SABESP começou a explorar a segunda 

cota do volume morto em 15 de novembro de 2014. Os níveis dos reservatórios 

continuaram caindo até final de janeiro de 2015, quando se falavam na exploração 

da terceira cota e até em uma quarta cota do volume morto, quando as chuvas 

finalmente voltaram. A ocorrência de chuvas aliada a um programa de incentivo à 

redução de consumo de água por parte da população e a redução da pressão da 

água nos canos da cidade fizeram com que os reservatórios voltassem a encher. Em 

dezembro de 2015, o Cantareira deixou seu volume morto. 

Diante dos dados e da situação apresentada, percebe-se que a gestão da 

demanda de água em edifícios, em especial nos grandes centros urbanos, tornou-se 

uma questão emergencial. Para garantir a manutenção das atividades existentes e 

impulsionar novos investimentos, é fundamental que se consiga fornecimento de 

água com quantidade e qualidade necessárias e suficientes, associado à redução da 
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demanda. Caso contrário pode-se inviabilizar a atividade econômica dos centros 

urbanos. 

A redução da demanda pode ocorrer de diversas formas, tanto no âmbito das 

concessionárias, como no âmbito dos cidadãos. Pelas concessionárias, pode ser 

feita principalmente através da diminuição das perdas nas redes públicas de 

abastecimento. No âmbito dos cidadãos, através de ações comportamentais e 

tecnológicas que contribuem para o uso eficiente da água. 

O Uso Eficiente da Água em edifícios é entendido como o conjunto de ações 

que otimizam a operação do sistema predial de forma a reduzir a quantidade de 

água necessária para a realização das atividades consumidoras, mantendo-se os 

níveis de desempenho dos serviços.  

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos da Água, publicada pela 

ONU (1992), “a água não deve ser desperdiçada, nem poluída, nem envenenada. 

De maneira geral, sua utilização deve ser feita com consciência e discernimento 

para que não se chegue a uma situação de esgotamento ou de deterioração da 

qualidade das reservas atualmente disponíveis”. 

 

 

1.2 Conscientização ambiental: necessidade emergente  

 

A Organização das Nações Unidas - ONU, com participação de quase todos 

os países do mundo, realiza reuniões para discutir temas importantes para a 

humanidade, sendo o meio ambiente um desses assuntos. Dois eventos foram de 

importância fundamental para o balizamento da questão ambiental no mundo: a 

Conferência de Estocolmo, em 1972, e a Conferência do Rio de Janeiro, em 1992. 

O objetivo principal da Conferência de Estocolmo, no ano de 1972, foi 

conscientizar os países sobre a importância de se promover a limpeza do ar nos 

grandes centros urbanos, a limpeza dos rios nas bacias hidrográficas mais povoadas 

e o combate à poluição marinha. Foi nesta Conferência que a preservação dos 

recursos naturais foi aceita de maneira formal pelos países participantes e que a 

questão ambiental se tornou uma preocupação global. 

Em 1992, ocorreu a Conferência do Rio de Janeiro, que teve como objetivo 

principal discutir as conclusões e propostas do relatório “Nosso Futuro Comum”, 
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produzido em 1987 pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente, que destacou o 

conceito de desenvolvimento sustentável. A Eco 92, como ficou conhecida a 

Conferencia do Rio de Janeiro, teve como resultado mais significativo a geração do 

documento sobre a Agenda 21, onde mais de 170 países se comprometeram a 

adotar um conjunto de medidas visando melhorar a qualidade de vida no planeta. 

A Agenda 21 é um instrumento transformador, de planejamento estratégico 

"para a construção de sociedades sustentáveis, em diferentes bases geográficas, 

que concilia métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica" 

(MTE, 2017). A Agenda 21 consiste em um programa de ações criado para 

promover, em escala planetária, um padrão de desenvolvimento denominado 

"desenvolvimento sustentável”. 

O Desenvolvimento Sustentável, segundo definição do Relatório Brundtland 

“Nosso Futuro Comum” (1997), “é aquele que atende às necessidades das gerações 

do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender as 

suas próprias necessidades”. A Ecoeficiência é uma das atitudes que podem 

conduzir ao desenvolvimento sustentável. É a combinação de desempenho 

econômico e ambiental, utilizando os recursos de forma inteligente. Sistemas 

ecoeficientes buscam redução dos impactos ambientais através de posturas e 

equipamentos que otimizem as atividades.  

O termo ecoeficiência foi introduzido em 1992 pelo Conselho Mundial de 

Negócios para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD) por meio da publicação do 

livro Changing Course. Foi endossado pela Conferência Rio-92 como uma forma das 

organizações implementarem a Agenda 21 no setor privado. Tornou-se sinônimo de 

uma filosofia de gerenciamento que leva à sustentabilidade e se popularizou 

rapidamente entre os executivos de todo o mundo.  

A preocupação com o meio ambiente emerge como uma tendência mundial, e 

as empresas têm buscado adotar e certificar sistemas de gestão ambiental como 

forma de reduzir custos operacionais e como diferencial competitivo no 

relacionamento com clientes mais conscientes e exigentes. 
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1.2.1 Sustentabilidade e ecoeficiência na empresa “Alfa” 

 

A empresa “Alfa” é uma empresa do ramo financeiro e que opera suas 

atividades por todo o Brasil, possuindo agencias de atendimento em praticamente 

todos os municípios brasileiros e com centros de apoio e operação em várias 

cidades, destacando-se os maiores em algumas capitais, sendo o Edifício São João, 

objeto deste estudo, um destes centros de apoio e operação localizado na cidade de 

São Paulo.   

A empresa “Alfa” incorporou os princípios da ecoeficiência em seus processos 

a partir da década de 90, estando sua gestão pautada na otimização do uso de 

recursos (água, luz, cartuchos de impressoras, papel, etc.), destinação correta de 

resíduos sólidos e desenvolvimento de ferramentas de monitoramento e controle. 

Em janeiro de 2006, lançou seu Programa de Ecoeficiência, tendo como uma 

de suas bases os 3Rs - Reduzir, Reutilizar e Reciclar – com o objetivo principal de 

disseminar a cultura e a prática de ecoeficiência entre funcionários e públicos de 

relacionamento. 

 Dentre outras, o Programa de Ecoeficiência envolve as práticas: 

 do Programa Coleta Seletiva; 

 do Programa Conservação de Energia (PROCEN);  

 do Programa de uso Racional de Água (Purágua); 

 do Programa de Recondicionamento de Cartuchos de Impressoras; 

 da Certificação de emissões de gases do efeito estufa – GEE;  

 da Certificação Forestry Stewardship Council - FSC, sistema de garantia 

internacionalmente reconhecido que identifica produtos madeireiros e não 

madeireiros originados do bom manejo florestal; 

 da Certificação ISO 14001, padrão internacional para sistemas de gestão 

ambiental. 

Em 2010 a empresa “Alfa” se uniu com a Fundação “Alfa”, o WWF-Brasil e 

com a Agência Nacional de Águas, criando um Programa com o objetivo de 

disseminar práticas sustentáveis e promover a mudança de atitude da sociedade em 

relação à gestão ambiental dos recursos hídricos, tanto no meio rural como no meio 

urbano. Este Programa tornou-se um grande movimento formado por instituições 

públicas e privadas, produtores rurais, empresas, ONGs, comunidades e a 
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sociedade civil visando compartilhar experiências que demonstrem que é possível 

produzir e consumir de forma responsável. 

No ano de 2011, a empresa “Alfa” aderiu ao Conselho Mundial da Água, uma 

plataforma internacional multistakeholder, criada em 1996 por iniciativa de 

especialistas de renome em água e organizações internacionais, em resposta a uma 

crescente preocupação global em relação à questão hídrica e com o objetivo de 

promover a conscientização e o compromisso político, e iniciar ações voltadas às 

questões críticas que envolvem a água em todos os níveis, visando facilitar a 

conservação eficiente, a proteção, o desenvolvimento, o planejamento, a gestão e a 

utilização da água com bases ambientalmente sustentáveis para o benefício da vida. 

Em março de 2016, a empresa “Alfa” e seus parceiros institucionais lançaram 

a segunda fase do Programa criado em 2010. Essa fase tem como foco de atuação 

o bioma Cerrado, conhecido como “berço das águas” no Brasil. O Programa envolve 

ações de disseminação de boas práticas, conscientização e mobilização da 

sociedade, clientes e funcionários, e visa gerar inovação e desenvolver novos 

modelos de negócios e gestão de riscos que fomentem a economia verde.  

A governança da responsabilidade socioambiental é praticada pela empresa 

“Alfa” há mais de uma década, sendo aprimorada ao longo do tempo. O código de 

Ética, a Carta de Princípios de RSA e o Plano de Sustentabilidade Agenda 21 são 

exemplos dessa evolução, bem como diversos pactos e compromissos públicos 

voluntários dos quais é signatária. 

Além dos vários programas citados, a empresa “Alfa” demonstra em suas 

Instruções Normativas a preocupação com a questão hídrica, registrando a 

obrigação de observar os procedimentos do Programa de Racionalização de Água 

nas obras de reforma do sistema hidrossanitário ou em novas instalações, utilizando 

bacias sanitárias com caixa de descarga acoplada, e que, para prédios de grande 

porte, devem ser analisadas, técnica e economicamente, as alternativas de 

esgotamento por sucção a vácuo ou similares. 
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1.3 Sistema de coleta de esgoto por sucção a vácuo 

 

A tecnologia predial para coleta de esgoto a vácuo (Figura 5) é destinada 

basicamente para racionalização do uso da água e, como consequência da 

economia de água, significativa economia financeira nas edificações que operam 

com grande população fixa ou flutuante. 

O sistema funciona independente da gravidade, baseando-se na diferença de 

pressão entre a tubulação dedicada e o ambiente. O sistema é todo fechado, 

evitando-se a introdução de agentes patogênicos e contaminantes, além de tornar 

impossível o aparecimento de insetos ou ratos dentro da tubulação. Por estar sob 

vácuo constante, o sistema praticamente não apresenta vazamentos e 

entupimentos. 

 

Figura 5 - Ilustração sistema de coleta de esgoto a vácuo. 
 

 

Fonte: Bvst-Evac, 2016. 
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O sistema de drenagem a vácuo teve sua origem em 1866, com um sistema 

criado pelo engenheiro Holandês Liernur. O sistema era bastante eficaz quando 

projetado para pequenas escalas. Porém o crescimento rápido das cidades tornou a 

construção do sistema inadequada e dispendiosa para a época. 

Durante vários anos o uso do sistema de drenagem a vácuo permaneceu em 

estado experimental. 

No ano de 1956 o engenheiro Sueco Joel Liljendahl registou uma nova 

patente de coletor de resíduos a vácuo. Este sistema era bem semelhante ao criado 

por Liernur há quase cem anos atrás. No sistema de Liljendahl, a descarga de um 

sanitário utilizava apenas 1,5 litros de água e aproximadamente 50 litros de ar por 

ciclo. 

A Electrolux, em 1968 na Suécia, comprou os direitos sobre a tecnologia de 

vácuo, conforme modelo especificado pelo engenheiro Joel Liljendahl. A tecnologia 

foi desenvolvida e introduzida em propriedades de lazer e a bordo de navios. Mais 

tarde foi desenvolvido um sistema denominado Vacuflow - sistema de drenagem de 

águas residuais a vácuo para recolher e transportar águas negras por meio de ar.  

Durante os anos 70 e início dos anos 80 o engenheiro holandês Dietrich 

Gottreich Quatfass trabalhou para o grupo Electrolux desenvolvendo o sistema 

Vacuflow. Em 1985 a Electrolux vendeu a divisão de vácuo, incluindo novas 

aplicações para trens e aviões, para a Ifö Sanitär AB na Suécia, a qual continuou o 

negócio sob a marca EVAC. Neste período, devido ao avanço da tecnologia e à 

robustez e confiabilidade dos sistemas de esgoto a vácuo, deu-se início a sua 

utilização no segmento da construção civil. 

Em 1990 o grupo EVAC comprou todos os direitos mundiais da Vacuflow e 

continuou a desenvolver a tecnologia. Desde então a tecnologia Vacuflow é 

amplamente introduzida em diversos países. O apelo ecológico de redução do 

consumo de água e do volume de esgoto gerado promoveu a intensificação de sua 

utilização de modo notável. 

Atualmente a tecnologia de drenagem de águas residuais a vácuo é utilizada 

principalmente em edifícios públicos ou de grandes dimensões, como 

supermercados, tribunais, marinas, centros comerciais e aeroportos.  
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No Brasil, as instalações com coleta de esgoto a vácuo são recentes, tendo 

iniciado por volta do ano 2000. As duas principais tecnologias utilizadas são Jets e 

Evac. 

O sistema Jets está presente em vários empreendimentos, como Smart Fit 

(RJ); Tribunal de Contas (DF); Centro de Eventos do Ceará, Universidade Uninove 

unidades Barra Funda e Santo Amaro (SP); Santander (SP); Petrobrás – EDISE; 

SERPRO (RJ); Palácio do Planalto (DF); DNIT (DF); CEF Data Center (DF); SENAI 

(DF); Arena Castelão (CE); dentre outros. 

O sistema Evac aparece no Centro Administrativo de Minas Gerais (MG); 

aeroportos de Santos Dumont (RJ) e Recife (PE); estações de metrô (RJ); shoppings 

Villa Lobos e Frei Caneca (SP); SESC (RJ); fábrica da Natura (SP); BMF Bolsa de 

Mercadorias e Futuros (SP); Caesb Cia de Águas e Esgotos de Brasília (DF); TSE 

Tribunal Superior Eleitoral (DF); Senado Federal (DF); Banco Central (DF); Agência 

da Caixa Econômica Federal (RJ); Restaurante Outback Tijuca (RJ); entre outros. 

O mérito do sistema a vácuo está em utilizar um fluxo de descarga reduzido. 

Enquanto as descargas comuns e caixas acopladas operam com um fluxo de 6 a 20 

litros de água por acionamento (dependendo do modelo), utilizada para higienização 

do vaso sanitário e transporte do esgoto, o sistema a vácuo opera com 1,2 litros de 

água por descarga, sendo esta utilizada apenas para higienização do vaso sanitário, 

uma vez que o esgoto é transportado pelo vácuo que suga os dejetos do vaso para 

o interior da tubulação. 

O Gráfico 2 apresenta o consumo de água no Aeroporto Santos Dumont em 

período anterior e posterior à implantação do sistema de esgotamento a vácuo, onde 

observa-se uma redução no consumo de água de cerca de 80% a 90% quando 

comparado com o sistema convencional. 
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Gráfico 2 - Consumo diário de água nos vasos sanitários do Aeroporto Santos 
Dumont (RJ), antes e após a instalação do sistema a vácuo. 

 

 

     Fonte: Bvst-Evac, 2016. 
 

O Sistema de Coleta de Esgoto a Vácuo se diferencia significativamente e 

oferece várias vantagens sobre o sistema convencional, tais como: 

 redução de até 90% do consumo de água por descarga; 

 redução no volume de esgoto gerado; 

 redução do consumo de energia elétrica gasta com recalque de água; 

 instalação 5 a 10 vezes mais rápida; 

 flexibilidade de instalação, pois não depende da gravidade; 

 tubulações de menor diâmetro; 

 sistema completamente lacrado (pressurizado), sem possibilidades de 

vazamentos ou infiltrações; 

 eliminação de possíveis contaminações do solo pelo esgoto; 

 eliminação do sistema de ventilação; 

 eliminação dos poços de inspeção e dos espaços confinados; 

 custo operacional e de manutenção significativamente menor, com 

redução do número de intervenções; 

 drástica redução de entupimentos e vazamentos; 

 maior conforto e higiene para usuários: cerca de 60 litros de ar 

aspirados por acionamento;  
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 diminuição do impacto ambiental (menor quantidade de água 

consumida e menos esgoto gerado); 

 participação expressiva na obtenção de certificações “verdes”. 

 

 

1.3.1 Funcionamento do sistema a vácuo 

  

O princípio de funcionamento do sistema de vácuo é extremamente simples. 

Não depende de soluções tradicionais que utilizam a gravidade para remover 

resíduos, mas de uma forte sucção a vácuo. Devido à diferença de pressão existente 

entre os meios (tubulação e o ambiente externo), o ar atmosférico torna-se um 

veículo de transporte ao escoar do meio de maior pressão (ambiente externo) para o 

de menor pressão (a tubulação), buscando equalizar a pressão dos meios.  

O acionamento do botão de descarga envia um sinal pneumático para o 

mecanismo de controle, abrindo a válvula de descarga e permitindo que vácuo do 

sistema de tubulação entre no diafragma da válvula de descarga, conectando o vaso 

sanitário ao sistema de vácuo. O ar à pressão atmosférica força os efluentes através 

da válvula de descarga para dentro da tubulação. A válvula de água abre ao mesmo 

tempo lavando o vaso sanitário.  
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Figura 6 - Funcionamento do sistema – posição de repouso. 
 

 

Fonte: Bvst-Evac, 2012. 
 
 
 
Na Figura 6 é apresentado esquema de funcionamento do sistema de vácuo, 

na posição de repouso. O mecanismo de controle (1) está fechado. O vácuo nas 

câmaras (2) e (3) é equalizado pelos giclês (4) e (5). A força da mola (6) mantém o 

sistema na posição de equilíbrio. O esquema de funcionamento do sistema após o 

acionamento do botão de descarga é mostrado na Figura 7. 
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Figura 7 - Funcionamento do sistema – posição imediatamente após o                                                                                   
acionamento do botão. 

 

 

Fonte: Bvst-Evac, 2012. 
 

 

Quando o botão de descarga é acionado, o ar proveniente do acionamento do 

botão chega à câmara (7) e, através da alavanca (8), faz com que o mecanismo de 

controle (1) se abra. O ar atmosférico entra na câmara (3) através do filtro (9) e do 

mecanismo (1). A diferença de pressão entre (2) e (3) faz com que o eixo (10) se 

mova para a esquerda ocorrendo a seguinte sequência de eventos: a válvula de 

admissão (11) é fechada e a válvula de vácuo (12) abre. Vácuo é distribuído através 

da válvula de retenção (13) para a válvula de descarga (18) e válvula de água (19), 

as quais se abrirão. A câmara (14) também fica submetida ao vácuo através da 

válvula de retenção (21). Este vácuo irá empurrar a alavanca (8) e fechar o 

mecanismo (1), assim, o timer entrará em ação. A câmara (3) será evacuada por 

meio do giclê (5) e a diferença de pressão entre (2) e (3) será equalizada. Em um 

dado instante, a mola (6) voltará para o equilíbrio, fazendo com que o sistema se 

desloque para o sentido contrário. A válvula de vácuo (12) será fechada. A válvula 

de admissão (11) se abrirá e o vácuo entrará na válvula de alívio (22); ar atmosférico 

entrará nas válvulas de água, de descarga e na câmara (14). A válvula de descarga 
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(18) se fechará devido ao giclê (17); a válvula de água (19) se fecha quando se 

atingir uma quantidade de água ideal no vaso. Logo, a válvula de alívio se fecha 

(Bvst-Evac: Manual – Vaso Sanitário VT910, Revisão I, 2012) 

 

Figura 8 - Funcionamento do sistema – retorno à posição de equilíbrio. 
 

 

Fonte: Bvst-Evac, 2012. 
 
 
 

A Figura 8 apresenta o sistema pronto para novo acionamento. 

Toda a operação é realizada usando apenas vácuo, sem necessidade de 

conexões elétricas. 

 

 

1.3.2 Composição do sistema a vácuo 

 

O Sistema de Coleta de Esgoto a Vácuo é composto basicamente de três 

partes: 
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1.3.2.1 Central de vácuo 

  

A Central de Vácuo (Figura 9) é o principal componente do sistema, sendo 

considerado o coração do mesmo. A Central gera o vácuo necessário para o 

funcionamento do sistema e concentra todo o esgoto coletado até seu descarte na 

rede pública. A cada acionamento da descarga, ar e efluentes são transportados 

dentro da tubulação pela diferença de pressão até os tanques de armazenamento. A 

central de vácuo é a única peça do sistema que requer alimentação elétrica. 

 

Figura 9 - Ilustração central de vácuo modelo SMC260-20. 

 

Fonte: Bvst-Evac, 2017. 
 

 

1.3.2.2 - Vasos Sanitários e Válvulas de Interface  

 

Os vasos sanitários e as válvulas de interface (Figura 10) são os pontos de 

coleta dos efluentes. Possuem funcionamento pneumático. Nos vasos, o 

acionamento da descarga comanda a abertura da válvula de descarga. Cerca de 60 

litros de ar são sugados do ambiente para dentro da tubulação em função da 

diferença de pressão, levando junto os efluentes e a água que é liberada para 
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higienização do vaso (1,2 litros). As válvulas de interface, que recebem os efluentes 

das pias, ralos e mictórios, possuem acionamento automático quando o reservatório 

atinge determinado nível, provocando a sucção dos efluentes.  

 

Figura 10 - Vasos sanitários e válvulas de interface 

 

(a)                        (b)                                  (c) 

Legenda: (a) Exemplo de vaso sanitário de piso; (b) Exemplo de vaso 
sanitário de parede e (c) válvula de interface 

Fonte: Bvst-Evac, 2017. 
 

 
 

1.3.2.3 - Rede de Tubulação 

 

A Rede é composta por válvulas de manobra, tubos e conexões de PVC 

Classe 15 com diâmetros variando de 50 a 75 mm (Figura 11). As tubulações 

interligam a Estação de Vácuo aos pontos de coleta do esgoto (vasos sanitários e 

válvulas de interface). 

 

Figura 11 - Tubo de PVC Classe 15. 

 

. 
Fonte:TIGRE, 2017. 
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1.4 O vaso sanitário 

 

O vaso sanitário foi criado na Inglaterra no fim do século XIX. Foi um grande 

avanço tecnológico que, em conjunto com as instalações prediais de água e esgoto, 

possibilitou que o homem se deslocasse do campo para concentrar-se nos centros 

urbanos, permitindo também a verticalização das cidades. 

O vaso sanitário possui formato anatômico. Possibilita a formação de um poço 

de água destinado a receber os dejetos. Estes, por sua vez, são removidos por um 

fluxo de água. 

Existem basicamente três tipos de vasos, conforme apresentado na figura 12. 

 

Figura 12 - Tipos de vasos sanitários. 
 

 

Fonte: ECV Instalações Prediais, 2006. 
 

 

A forma de funcionamento dos vasos pode ocorrer de duas maneiras. Por 

ação sifônica (Figura 13a), onde um sifão com alguns estrangulamentos na sua 

parte interna provoca o sifonamento da descarga de água e garante a limpeza do 

vaso. Neste a saída dos dejetos ocorre para baixo, na parte inferior do vaso 

sanitário. Ou funcionamento por arraste (Figura 13b), onde a limpeza é garantida 

pela quantidade de água de escoamento que constitui a descarga. Possui saída 

horizontal na parte trazeira do vaso sanitário. 
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Figura 13 - Forma de funcionamento dos vasos sanitários.  
 

 

(a)                                                    (b) 

Legenda: (a) Por ação sifônica e (b) Por arraste. 
Fonte: ECV Instalações Prediais, 2006. 

 
 
 
O aparelho ou dispositivo de descarga, que pode ser uma caixa ou uma 

válvula de descarga, é colocado à montante para gerar a energia hidrodinâmica 

(Figura 14) necessária, com água em volume e velocidade adequado e suficiente 

para produzir um funcionamento adequado, ou seja, limpar a superfície do vaso, 

remover os dejetos depositados e transportá-los a uma distância adequada dentro 

das tubulações de esgoto até a rede pública ou a uma fossa séptica. 

 

Figura 14 - Conceito de volume de descarga (energia hidrodinâmica). 

 

Fonte: ECV Instalações Prediais, 2006. 
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As características geométricas do vaso sanitário e as dimensionais do sifão 

são os fatores que determinam a quantidade de água a ser descarregada pelo 

aparelho de descarga, definindo assim o volume de água de descarga necessário. 

Há algumas décadas atrás não havia a preocupação por parte dos fabricantes 

com a quantidade de água gasta para limpar o vaso sanitário. O principal empenho 

era com o design do produto e com a qualidade do acabamento das superfícies 

esmaltadas. Alguns fabricantes afirmavam, de forma verbal, que os vasos eram 

projetados para trabalhar com 12 litros por acionamento, mas na prática 

encontravam-se produtos com consumo de 14 a 17 litros por acionamento. 

A NBR 15.097 fixa o limite máximo de consumo de água no aparelho sanitário 

em 6 litros por acionamento, e estabelece os requisitos e critérios destinados a 

avaliar o funcionamento do vaso sanitário. 

Os vasos sanitários são responsáveis por grande parte do consumo de água 

em edifícios residenciais e comerciais. Vasos mais antigos necessitavam de grandes 

volumes de água para descarga, chegando a consumir cerca de 15 litros de água a 

cada acionamento da válvula de descarga. 

No Brasil, em novas construções ou em obras de retrofit, tem-se utilizado 

como preferência, em substituição às válvulas de descarga, vasos sanitários com 

sistemas de descarga por caixa acoplada, que consomem um volume de 6 litros por 

acionamento. 

 

 

1.5 Classificação de benfeitorias em imóveis 

 

Benfeitoria em um imóvel é toda e qualquer obra realizada em sua estrutura 

cujo propósito seja de conservação, melhoramento ou embelezamento do mesmo, 

ajustando-o às necessidades de utilização. 

Segundo o art. 96 do Código Civil, as benfeitorias podem ser de três tipos:  

Voluptuárias: são as benfeitorias de mero deleite, que não aumentam ou 
facilitam o uso habitual do bem, mesmo que o torne mais agradável, mais belo 
ou seja de elevado valor;  
Úteis: são as benfeitorias que aumentam ou facilitam o uso do bem, tornando-o 
mais confortável, mais seguro ou ampliando sua utilidade;  
Necessárias: são as benfeitorias que têm por finalidade a conservação do bem, 
evitando que o mesmo se deteriore. (BRASIL, 2002) 
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De acordo com o art. 35 da Lei 8.245/91, o locador é responsável pela 

execução das benfeitorias necessárias realizadas no imóvel. Salvo disposição 

contratual, as benfeitorias necessárias introduzidas no bem, ainda que não 

autorizados pelo locador, bem como as úteis, desde que autorizadas, são passíveis 

de indenização e permitem o exercício do direito de retenção. 

Em 19 de julho de 2013 entrou em vigor a norma ABNT NBR 15.575 que trata 

dos requisitos de desempenho para edificações de uso habitacional de até cinco 

pavimentos, definindo critérios de desempenho e de durabilidade. Entretanto, não há 

normas que tratam do assunto em relação a outros tipos de edificações. 

A NBR 15.575 estipula requisitos mínimos para que os sistemas que 

compõem uma edificação possam atender aos critérios de desempenho esperado e 

à Vida Útil de Projeto (VUP), ou seja, o período de tempo estimado para o qual um 

sistema deve atender aos requisitos de desempenho estabelecidos. 

Tubulações e demais componentes para instalações hidrossanitárias e de 

águas pluviais devem ter vida útil de projeto mínima de vinte anos. Contudo, pela 

complexidade e variedade desses componentes que fazem parte do sistema 

hidrossanitário, devemos considerar que esses componentes podem apresentar vida 

útil menor do que aquela estabelecida para o sistema como um todo. Além disso, a 

vida útil se dá também em função da agressividade do meio a que está submetido o 

equipamento, das características intrínsecas dos materiais de fabricação e das 

formas de uso.  

A vida útil do sistema hidrossanitário de uma edificação é menor do que a de 

outros sistemas, como o estrutural e o das vedações verticais, por isso sua 

substituição poderá ocorrer em um número maior de vezes. 

A durabilidade das tubulações em uso nos edifícios depende de uma série de 

fatores, cuja estimativa é difícil de ser feita com precisão, destacando-se entre esses 

fatores: 

 a natureza do material dos tubos e conexões; 

 o tipo de junta; 

 as condições de exposição; 

 a natureza química e temperatura do líquido transportado pela 

tubulação. 
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A água potável disponibilizada pelas redes urbanas é outro fator importante 

na vida útil dos equipamentos hidrossanitários, pois pode apresentar, em certas 

localidades, sais minerais dissolvidos que são agressivos a certos materiais de 

tubulações, acarretando a redução da vida útil destas tubulações. Elevadas 

concentrações de carbonatos e de bicarbonatos de cálcio e magnésio, por exemplo, 

oxigênio e cloro ativo livre, mesmo que presentes em pequenas concentrações, 

também podem concorrer para a deterioração do material das tubulações. 

Devido à extrema variabilidade dos materiais e das condições de exposição, 

torna-se difícil avaliar o período de vida útil econômico das tubulações de uma 

edificação. Isso porque, a partir de uma certa idade em operação, os incômodos com 

vazamentos e gastos com reparos pontuais de uma tubulação passam ser a 

significativos, indicando a necessidade de substituição de todo o sistema. 

Estando as tubulações sob condições favoráveis de exposição, podemos 

estimar sua vida útil em: 

 cerca de 20 a 25 anos para tubos de PVC (podendo chegar a 45 anos); 

 cerca de 12 a 18 anos para tubos de aço galvanizado com conexões 

de ferro maleável galvanizado (porém em certas localidades pode ser 

de apenas 8 anos); 

 mais de 80 anos para tubos de cobre quando expostos a águas não 

agressivas. 

 

 

1.6 PAYBACK 

 

Payback é uma palavra inglesa que em português significa retorno. Trata-se 

de uma estratégia, um indicador preliminar muito importante usado nas empresas 

para calcular e analisar o período (geralmente em anos) de retorno sobre o 

investimento em um projeto, ou seja, qual o tempo que levará para um investimento 

se pagar. 

O payback está diretamente relacionado com a viabilidade do negócio. É visto 

como um indicador de risco. De modo básico, payback é um indicador que dá a 

informação de quanto tempo se terá o investimento de volta. Por isso, em todo 

projeto ou negócio deve-se procurar minimizar o payback.  
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Payback = Investimento Inicial / Ganho no Período           (1) 

 

O payback pode ser utilizado como uma ferramenta de triagem na avaliação 

de projetos. Uma das principais vantagens do payback é a facilidade de 

entendimento do seu propósito e também a facilidade de sua aplicação. Sua fórmula 

é simples e direta. Porém, o método apresenta como desvantagem o fato de não 

levar em consideração o valor do dinheiro no tempo. Para eliminar esta limitação 

pode-se calcular o valor presente das entradas de caixa com uma taxa de desconto 

considerada aceitável. Assim, tem-se um payback mais próximo da realidade, o 

chamado Payback Descontado. 

Portanto, o Payback Simples não leva em consideração a taxa de juros para 

correção do dinheiro no tempo, e o Payback Descontado leva em consideração uma 

taxa de juros para trazer o fluxo de caixa a valor presente. 

Para calcular o payback, é preciso conhecer o valor a ser investido no projeto 

e calcular e/ou estimar os ganhos que serão obtidos com este investimento 

proposto, o chamado Fluxo de Caixa, que é a sequência de valores representando 

os investimentos e retornos obtidos. Para cada ano, é calculado como a diferença 

entre o Retorno e o Investimento. 

 

 Fluxo de Caixa = Retorno – Investimento            (2) 

 

O cálculo do Payback Simples é bem objetivo e direto, bastando dividir o valor 

do investimento pelo valor do ganho obtido no período. 

Para o Payback Descontado é preciso conhecer outros parâmetros, os quais 

seguem abaixo: 

 Retorno sobre Investimento (ROI): indica o percentual de retorno sobre 

o investimento realizado. Quando levar em consideração o efeito dos 

juros no tempo, o seu cálculo deve trazer à valor presente todos os 

termos do Fluxo de Caixa, sendo necessário calcular o Valor Presente 

Líquido. 

 

ROI = (Retorno - Investimento) / Investimento           (3) 

 

ROI = Soma do Fluxo de Caixa / Soma dos Investimentos         (4) 
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 Valor Presente Líquido (VPL): somatório acumulado do valor presente 

do fluxo de caixa. É considerada uma técnica sofisticada de análise de 

orçamento de capital pelo fato de considerar o valor do dinheiro no 

tempo. Todas as entradas e saídas de capital são traduzidas para 

valores monetários atuais. Critério de aceitação: se o VPL for maior 

que zero, aceita-se o projeto. 

 Taxa Interna de Retorno (TIR): taxa de juros para a qual o Valor 

Presente Líquido se torna zero. Determina o rendimento proporcionado 

pelo negócio por determinado período. Critério de aceitação: se a TIR 

for maior que o custo de capital, aceita-se o projeto. 

O cálculo do Payback Descontado é muito semelhante ao do Payback 

Simples. A diferença é que antes de se calcular o Payback Descontado, devemos 

descontar o fluxo de caixa e reduzir os pagamentos futuros pelo custo de capital. 

Feito isso, basta dividir o valor do investimento pelo valor do ganho obtido no 

período. 
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CAPÍTULO 2: 

METODOLOGIA E LEVANTAMENTO DE DADOS 

 

Neste capítulo será apresentada a metodologia utilizada para se atingir o 

objetivo desta pesquisa de analisar a viabilidade econômica e financeira para 

instalação do sistema de esgotamento sanitário por sucção a vácuo no Edifício São 

João, em substituição ao sistema tradicional (obra de retrofit). 

 

 

2.1 Metodologia aplicada 

 

A metodologia aqui apresentada oferece base para alcançar os objetivos 

propostos nesta pesquisa. Assim, foram estudadas duas alternativas para a obra de 

retrofit do sistema de esgotamento sanitário do Edifício São João. 

A primeira alternativa foi o sistema de esgotamento sanitário gravitacional, 

uma solução tradicional, cujo valor do investimento foi estimado com base em Ata de 

Registro de Preços - ARP para obras na região central da cidade de São Paulo. Os 

valores da ARP foram licitados e tem como base de preços, principalmente, valores 

obtidos em tabelas referenciais, como as do Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, da Caixa Econômica Federal, e as 

Tabelas de Composições de Preços para Orçamentos - TCPO da PINI, empresa de 

informação especializada no atendimento às necessidades dos profissionais e 

empresas da indústria da construção civil. Os valores em questão foram utilizados 

apenas como parâmetro para orçamentação. Aqui consideramos a utilização de 

vasos sanitários com caixa acoplada. 

A segunda alternativa foi baseada no sistema de esgotamento sanitário por 

sucção a vácuo. O valor do investimento foi estimado com base na mesma ARP e 

com base em orçamento dos equipamentos de vácuo fornecido pela empresa Evac. 

Nesta proposta consideramos para os vasos sanitários o modelo Optima 5 (que 

possui maior conforto acústico), de porcelanato, montagem no chão ou na parede, 

podendo ser de modelo tradicional ou para portadores de necessidades especiais 

(PNE). 
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Os custos foram estimados considerando o retrofit de todo o sistema 

hidrossanitário do edifício, incluindo: 

 reforma dos banheiros; 

 reforma das copas; 

 substituição das tubulações de recalque de água; 

 substituição das prumadas e demais ramais de abastecimento de água; 

 substituição das prumadas e demais ramais de esgoto. 

Para calcular o Payback do investimento, foram estimados: 

 o consumo mensal de água do sistema sanitário atual do edifício; 

 o consumo mensal de água caso o sistema sanitário fosse composto 

por vasos com caixa de descarga acoplada; 

 o consumo mensal de água caso o sistema sanitário fosse substituído 

por vasos com esgotamento por sucção a vácuo. 

Para os cálculos de estimativa de consumo foram mantidos os mesmos 

parâmetros para as três situações a fim de manter-se a proporcionalidade dos 

consumos obtidos (situação atual, sistema de caixas acopladas e sistema de sucção 

a vácuo). 

De posse dos dados de consumo estimado foi possível estabelecer a 

economia mensal de água que seria obtida utilizando os sistemas sanitários de caixa 

acoplada e por sucção a vácuo. Com estes dados e com os valores tarifários 

apresentados na tabela de Tarifas da SABESP, conforme comunicado 03/2016, 

foram estimados o valor financeiro que seria gerado pala economia de água em 

ambas as alternativas propostas. 

Assim, conhecendo-se os valores financeiros dos investimentos e os valores 

da economia de água com os novos sistemas, foi calculado o payback considerando 

as duas alternativas apresentadas, ou seja, utilizando vasos sanitários com caixas 

acopladas e utilizando vasos com sistema de esgotamento por sucção a vácuo. 

Como o sistema hidrossanitário do edifício vem apresentando desempenho 

abaixo do esperado, a reforma das instalações e equipamentos é considerada uma 

benfeitoria necessária, independentemente do tipo de sistema de esgotamento 

sanitário a ser implantado. Por isso, um terceiro cálculo de payback foi realizado 

considerando apenas o gap dos investimentos, ou seja, a diferença de capital 

necessária para a implantação do sistema de esgotamento sanitário por sucção a 
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vácuo em relação ao sistema de esgotamento gravitacional com vasos com 

descarga acoplada. 

 

 

2.2 Levantamento e obtenção de dados 

 

2.2.1 Estimativa de consumo de água nos sanitários do edifício 

 

O edifício objeto deste estudo (Figura 15) é um grande e antigo arranha-céu 

localizado no centro da cidade de São Paulo. Sua construção foi concluída 

em 1954 com 143 metros de altura e 24 andares. Está localizado em frente ao 

histórico e tradicional Edifício Martinelli, no início da Avenida São João, no Centro 

Histórico de São Paulo, região conhecida como o Antigo Centro Financeiro da 

cidade de São Paulo, que abriga a bolsa de valores da cidade (BM&FBovespa) e 

outros grandes edifícios que foram sedes administrativas de outros bancos 

brasileiros e estrangeiros, como o Banco Mercantil de São Paulo, o Unibanco, 

o BankBoston e o Banespa. 

 

Figura 15 - Edifício São João                             

  

(a)                                                 (b) 

Legenda: (a) Foto antiga da cidade de São Paulo com três edifícios 
históricos no fundo. Da esquerda para direita, o Edifício São 
João (objeto deste estudo), O Edifício Altino Arantes e o Edifício 
Martinelli. (b) Foto mais recente do Edifício São João. 

Fonte: Correios, 2015. 
 

 

https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Arranha-c%C3%A9u
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Cidade
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/1954
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Metro
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Edif%C3%ADcio_Martinelli
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Centro_Hist%C3%B3rico_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Centro_Hist%C3%B3rico_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/BM%26FBovespa
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Banco_Mercantil_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Unibanco
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/BankBoston
https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Banespa
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O edifício pertence a um Fundo de Investimentos Imobiliários. O 

funcionamento do edifício se dá em horário comercial, onde trabalham cerca de 

1.900 pessoas, entre funcionários e colaboradores, cuja carga horária varia entre 6 e 

8 horas por dia, e o horário de trabalho varia entre oito e vinte horas, de segunda a 

sexta-feira. O edifício possui 99 banheiros, com um total de 205 vasos sanitários, 69 

mictórios e 161 lavatórios. 

A proposta em análise concentra-se na questão dos vasos sanitários, pois 

segundo o engenheiro Carlos Lemos Costa, diretor da H2C, empresa especializada 

em Uso Racional da Água, em edifícios comerciais, o grande vilão do consumo é o 

vaso sanitário, correspondendo de 50% a 80% do consumo total. Logo, é possível 

uma economia de até 40% dos gastos com a regulagem das válvulas de descarga 

ou com a troca dos vasos por outros de menor consumo. 

A determinação do consumo em lavatórios e mictórios ocorre em função das 

torneiras e válvulas, e não em função dos aparelhos em si. Situação diferente ocorre 

com os vasos sanitários, onde o consumo se dá em função do sistema de 

funcionamento e do modelo do mesmo. 

A Norma Técnica Sabesp (NTS 181: 2012 Rev. 3) traz em seu Anexo C uma 

tabela com a estimativa de consumo predial médio diário para alguns tipos de 

edifícios (Tabela 1). No caso do estudo em questão, trata-se de um Edifício de 

escritórios, cuja estimativa de consumo é de 50 litros/dia/pessoa. 
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Tabela 1- Norma Técnica SABESP – NTS 181:2012 Rev. 3. 

 

Fonte: Norma Técnica Sabesp 181, 2012. 

 

 

Já para Carlos Lemos, considerando o nível tecnológico atual, um edifício 

comercial deve ter consumo máximo de 30 litros/pessoa/dia. 

Estimando o consumo de água do edifício de acordo com a tabela do Anexo 

C da NTS 181 da Sabesp (50 litros/pessoa/dia), considerando-se 22 dias úteis no 

mês, o consumo de água mensal do edifício seria de aproximadamente 2.090 m³. 

Entretanto, o consumo médio do imóvel observado nos últimos 12 meses ficou em 

torno de 1.300 m³ (Tabela 2), valor este bem próximo aos valores estimados por 

Carlos Lemos, cujo cálculo de consumo previsto para o edifício seria de 1.254 

m³/mês, considerando o consumo de 30 litros/pessoa/dia. 
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Tabela 2 - Consumo de água do Edifício São João entre jul/16 e jun/17. 

 

Fonte: Autor. 

 

Como não foram localizadas bibliografias ou pesquisas que apresentem uma 

média de uso ou acionamento de válvulas de descarga em sanitários, estes números 

foram estimados tentando-se aproximação máxima dos números reais apresentados 

para o edifício. 

Foram considerados para efeito deste estudo que o vaso sanitário será 

utilizado duas vezes diariamente por cada pessoa que trabalha no edifício, sendo 

desconsiderado deste cálculo o público flutuante por ser caracterizado como 

irrelevante para o resultado final.  

Sabendo-se que a ocupação fixa do edifício é de 1.900 pessoas, que os 

trabalhos realizados no prédio ocorrem essencialmente em dias úteis e estimando os 

consumos dos vasos sanitários (em 10 litros por acionamento/descarga no sistema 

sanitário atual, em 6 litros no sistema gravitacional com vasos sanitários com caixa 

de descarga acoplada e em 1,2 litros no sistema com vasos sanitários com 

esgotamento por sucção a vácuo), temos o consumo mensal estimado para o 

sistema sanitário do Edifício conforme Tabela 3.  
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Tabela 3 - Estimativa de consumo mensal de água nos sistemas sanitários. 

 

Fonte: Autor. 

 

Comparando-se o consumo estimado do sistema sanitário atual (836m³/mês) 

com o consumo médio mensal de 1.300m³ observados para o edifício (Gráfico 3), 

cujo sistema hidráulico atende basicamente aos sistemas sanitários, de incêndio e 

de ar condicionado, tem-se um número perfeitamente aceitável, compatível com o 

percentual de consumo dos aparelhos sanitários em edifícios comerciais estimado 

pelo engenheiro Carlos Lemos Costa. Segundo Costa, os vasos sanitários 

correspondem de 50% a 80% do consumo total em edifícios comerciais. De acordo 

com as considerações estipuladas, o consumo atual dos vasos sanitários 

corresponde a 64% do consumo médio total do edifício. 

 

Gráfico 3 - Consumo de água do sistema sanitário do Edifício São João (estimativa 
de consumo do sistema atual e previsão para consumo nos sistemas 
com caixa acoplada e por sucção a vácuo). 

 

 

Fonte: Autor. 
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Na primeira hipótese, substituindo-se os vasos sanitários atuais por vasos 

com caixa de descarga acoplada, cujo consumo é de 6 litros por acionamento, 

teremos um consumo mensal de 501m³, representando uma economia de 335m³ de 

água mensalmente. 

Uma segunda hipótese seria a substituição dos vasos existentes por vasos 

com sistema de coleta de esgotos a vácuo, cujo consumo é de apenas 1,2 litros de 

água por acionamento. Neste caso teríamos um consumo de 100m³ de água por 

mês, com uma economia mensal de água de 736m³. 

O Gráfico 4 apresenta o percentual de economia de água gerado em relação 

ao consumo total do edifício. 

 

Gráfico 4 - Estimativa em percentual de economia gerada no consumo de água 
pelos sistemas com caixa acoplada e por sucção a vácuo, com relação 
ao sistema atual. 

 

 

Fonte: Autor. 

 

. 
2.2.2 Orçamentos estimados 

 

Os valores dos orçamentos aqui apresentados referem-se a orçamentos 

estimados tomando-se como base a Ata de Registro de Preços (ARP) para a região 

central da cidade de São Paulo.  

A ARP contempla serviços comuns de engenharia e é normalmente licitada 

por valor global, mas desde que nenhum serviço seja ofertado pela empresa 

concorrente por valor acima do especificado no projeto básico. O projeto básico, por 
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sua vez, tem seus valores obtidos em tabelas referenciais, como a Sistema Nacional 

de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI da Caixa Econômica 

Federal, e a Tabela de Composições de Preços para Orçamentos -TCPO da PINI, 

empresa de informação especializada no atendimento às necessidades dos 

profissionais e empresas da indústria da construção civil, ambas reconhecidas pelos 

Tribunais de Contas. 

Os valores da ARP foram utilizados apenas como parâmetro para 

orçamentação e levantamento da estimativa do valor de investimento necessário. Os 

orçamentos servem apenas a título de pesquisa e comparação dos sistemas, uma 

vez que para a correta orçamentação da obra é necessário possuir um projeto de 

detalhamento ou projeto executivo da obra e um memorial descritivo dos materiais a 

serem aplicados, os quais não elaborados até o momento. 

Para os equipamentos do sistema de esgotamento por sucção a vácuo foi 

considerado valor com base em orçamento fornecido pela empresa Evac, de 30 de 

março de 2017. Na cotação apresentada, os vasos sanitários considerados foram do 

modelo Optima 5, de porcelanato, montagem no chão ou na parede, modelo 

tradicional ou para portadores de necessidades especiais, e a Central de Vácuo 

modelo SMC260-20. 

Os custos foram estimados considerando o retrofit de todo o sistema 

hidrossanitário, incluindo reforma dos banheiros e copas, substituição das 

tubulações de recalque de água, substituição das prumadas e demais ramais de 

abastecimento de água, e substituição das prumadas e demais ramais de esgoto. 

As tabelas com os orçamentos estimados seguem nos anexos A e B, sendo 

apresentado a seguir o valor dos mesmos, em formato reduzido (Quadros 1 e 2). 
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Quadro 1 - Orçamento Estimado – Sistema de esgotamento sanitário por gravidade 

(vasos sanitários com caixa acoplada). 

Orçamento Estimado (com base na última ARP vigente para obras região central de São Paulo)

Obra: Retrofit Sistemas Hidrossanitários – Edifício São João

Sistema de esgotamento sanitário por gravidade (vasos sanitários com caixa acoplada)

2.478.789,53

Item Descrição Total Geral - Roteiro

1 Preliminares 39.226,49

2 Implantação / Administração 261.359,21

5 Estrutura 24.587,70

6 Alvenarias e Outras Vedações 48.416,42

8 Impermeabilização 20.318,56

10 Pavimentação 304.101,92

11 Revestimentos 331.983,29

12 Divisórias, Forros e Pisos Falsos 159.048,92

13 Carpintaria / Marcenaria 278.151,01

15 Ferragens 50.590,92

16 Vidraçaria 3.283,96

17 Pintura 158.532,60

19 Inst. Elétricas, Telec. e Informática 52.213,05

20 Instalações de Água 193.412,92

22 Instalações sanitárias, de esgoto e águas pluviais 117.185,66

28 Equipamentos Sanitários e de Cozinha 396.450,32

30 Limpeza e Verificação Final 27.594,30

Total do Orçamento com BDI incluso: 2.466.457,24

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL 12.332,29

Total do Orçamento COM SEGURO (BDI incluso): 2.478.789,53

EMPRESA "ALFA"

São Paulo, Junho de 2017.

 

 

Quadro 2 - Orçamento Estimado – Sistema de esgotamento sanitário por sucção a 
vácuo. 

Orçamento Estimado (com base na última ARP vigente para obras região central de São Paulo)

Obra: Retrofit Sistemas Hidrossanitários – Edifício São João

Sistema de esgotamento sanitário por sucção a vácuo

3.527.754,91

Item Descrição Total Geral - Roteiro

1 Preliminares 39.226,49

2 Implantação / Administração 299.609,21

5 Estrutura 37.479,42

6 Alvenarias e Outras Vedações 48.416,42

8 Impermeabilização 20.318,56

10 Pavimentação 304.101,92

11 Revestimentos 331.983,29

12 Divisórias, Forros e Pisos Falsos 159.048,92

13 Carpintaria / Marcenaria 278.151,01

15 Ferragens 50.590,92

16 Vidraçaria 3.283,96

17 Pintura 158.532,60

19 Inst. Elétricas, Telec. e Informática 52.213,05

20 Instalações de Água 415.095,73

22 Instalações sanitárias, de esgoto e águas pluviais 55.258,95

28 Equipamentos Sanitários e de Cozinha 1.229.299,15

30 Limpeza e Verificação Final 27.594,30

Total do Orçamento com BDI incluso: 3.510.203,89

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL 17.551,02

Total do Orçamento COM SEGURO (BDI incluso): 3.527.754,91

EMPRESA "ALFA"

São Paulo, Junho de 2017.
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CAPÍTULO 3: 

ANÁLISES E CONSIDERAÇÕES 

 

3.1 Análise da classificação da benfeitoria 

 

A construção do Edifício São João foi concluída em 1954, ou seja, há mais de 

60 anos. As tubulações do sistema hidrossanitário do edifício são de aço 

galvanizado, e o sistema vem apresentando desempenho e eficiência operacional 

abaixo do esperado. 

Tal situação pode ser comprovada apresentando-se as informações 

quantitativas das ordens de serviço para manutenção corretiva que foram abertas 

nos primeiros meses do ano de 2017 para reparos no sistema hidrossanitário 

(Tabela 4 e Gráfico 5) - levantamento efetuado pela empresa de manutenção 

preventiva e corretiva do edifício, manutenção esta efetuada com equipe residente. 

 

Tabela 4 - Número de chamados para manutenção corretiva do Edifício (chamadas 
referentes ao sistema hidrossanitário em relação ao número total de 
chamados). 

 

 

Fonte: Autor. 
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Gráfico 5 - Chamados para manutenção corretiva do Edifício São João. 

 

(a)  

 

(b)  

Legenda: (a) comparativo total geral x hidráulica e b) chamados relacionados 
com o sistema hidrossanitário. 

Fonte: Autor. 
 

 

Uma média de 16% do total de chamados para correções e reparos no prédio 

são relativos ao sistema hidrossanitário. Destes acionamentos, 54% são referentes a 

entupimentos na rede e 18% referentes a vazamentos. Traduzindo em números, 

temos algo como dois entupimentos diariamente e um vazamento a cada dois dias. 

As Figuras 16 a 20 apresentam fotos que demonstram a situação em que se 

encontram as tubulações de água e esgoto do edifício. 

Na Figura 16 temos vários pontos de corrosão, comprometendo as 

instalações do edifício. Na Figura 17 é mostrada a oxidação interna da tubulação, 

diminuindo assim sua área útil, provocando perda de eficiência e entupimentos. Na 

Figura 18 temos um ponto de oxidação da prumada de abastecimento de água em 

estágio bem avançado, já apresentando vazamentos. Nas Figuras 19 e 20 é 
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possível observar que foram realizadas adaptações nas tubulações de esgoto, que 

originalmente são constituídas por tubos de ferro fundido, sendo utilizado nestas 

adaptações tubos de aço galvanizado. As adaptações reduzem a eficiência do 

sistema. 

 

Figura 16: Tubulação da prumada de água em estado de corrosão. 

     

Fonte: Autor. 

 

 

Figura 17: Tubulação de esgoto com oxidação interna. 

 

Fonte: Autor. 
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Figura 18: Tubulação de ramal de água em estado de oxidação. 

 

Fonte: Autor. 

 

Figura 19: Tubulação de esgoto em ferro fundido e aço galvanizado. 

 

Fonte: Autor. 

 

Figura 20: Tubulação de esgoto em ferro fundido e aço galvanizado. 

 

Fonte: Autor. 
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Com base nos dados apresentados percebe-se uma grande quantidade de 

chamados para desentupimentos na rede de esgoto e retirada de vazamentos na 

rede hidráulica, incluindo registros, válvulas e torneiras, o que torna evidente a 

necessidade de recuperação do sistema como um todo, caracterizando a obra como 

uma benfeitoria necessária para adequação do sistema às necessidades dos 

usuários. 

 

 

3.2 Resultado financeiro 

 

Com os dados coletados foi possível calcular o resultado financeiro previsto 

com a economia de água gerada pela recuperação do sistema hidrossanitário. A 

seguir são apresentados os dados coletados e estimados e o resultado financeiro 

obtido. 

A Tabela 5 apresenta as tarifas de água e esgoto vigentes para a região 

central de São Paulo, classe comercial, da SABESP. A tabela 6 apresenta os 

cálculos do resultado financeiro obtido com a economia de água que será possível 

após as obras de reforma do sistema hidrossanitário. 

 

População (ocupação /dia)                                                  – 1.900 pessoas 

Número de Dias Ocupados por Mês                                   – 22 dias 

Número de Acionamentos/Descargas por Pessoa por Dia – 2 acionamentos 

 

Consumo Médio de Água do Edifício – 1.300 m³ 

 

Consumo de Água nos Aparelhos Sanitários:  

Sistema atual                             – 10,0 litros por acionamento / 836 m³ por mês 

Sistema com caixas acopladas –   6,0 litros por acionamento / 502 m³ por mês 

Sistema por sucção a vácuo     –   1,2 litros por acionamento / 100 m³ por mês 
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Orçamento Estimado: 

Sistema de Esgotamento Sanitário por Gravidade          – R$ 2.478.789,53 

Sistema de Esgotamento Sanitário por Sucção a Vácuo – R$ 3.527.754,91 

 

Tarifa SABESP (Comunicado 03/2016) 

Fornecimento de água e/ou coleta de esgotos 

Diretoria Metropolitana MC – Unidade de Negócio Centro (São Paulo) 

Classe de Consumo – Comercial/Normal 

 
 

Tabela 5 - Tarifas de água e esgoto classe de consumo comercial para a 
região central de São Paulo – SABESP. 

 

 

Fonte: Autor. 

 

Tabela 6: Resultado financeiro obtido com a redução no consumo de água 

 

Fonte: Autor. 
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Não serão considerados no cálculo os custos com: 

 Energia elétrica – os custos com energia elétrica da central de vácuo, 

único equipamento elétrico do sistema por sucção a vácuo, é suprido 

pela economia gerada pela necessidade de recalque de uma 

quantidade menor de água de consumo, ocorrendo assim uma 

transferência de consumo das bombas de recalque para as bombas de 

vácuo. Pequenas variações que possam ocorrer não iram impactar de 

forma significativa no contrato de demanda. 

 Manutenção – não haverá necessidade de redimensionamento da 

equipe de manutenção ou substituição de profissionais que hoje 

compõem a equipe residente uma vez que o treinamento e capacitação 

para conhecimento do sistema e de seu funcionamento será ministrado 

pela empresa fornecedora do sistema, cujos valores referentes foram 

incluídos no orçamento. 

 

Peças de Reposição e Manutenção: 

Os custos com peças de reposição e manutenção do sistema de 

esgotamento sanitário por sucção a vácuo variam de acordo com a 

manutenção preventiva realizada em cada empreendimento (Tabela 7). 

Será considerado no cálculo o valor da média anual dos custos dos 

últimos três anos de quatro empreendimentos, dos quais três operam com o 

sistema a mais de 15 anos. 
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Tabela 7 - Custo com peças de reposição e manutenção de sistema de 
esgotamento sanitário por sucção a vácuo. 

 

 

Fonte: Autor. 

 

 

Resultado Financeiro Anual: 

Sistema de Esgotamento Sanitário por Gravidade           – R$ 139.959,36 

Sistema de Esgotamento Sanitário por Sucção a Vácuo – R$ 291.061,35 

 

 

3.3 Dados para cálculo do payback 

 

3.3.1 Taxas consideradas 

 

Para a análise foi utilizado o Payback Descontado pelo fato do mesmo trazer 

uma informação mais real. Foi utilizada a taxa do CDI acumulado nos últimos 12 

meses (Tabela 8) e a média de reajustes da Tabela de Tarifas de Água e Esgoto da 

SABESP, nos últimos 16 anos (Tabela 9).  
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Tabela 8 - Taxa de juros CDI acumulada nos últimos 12 meses. 

 

Fonte: Portal de Finanças, 2017. 
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Tabela 9 - Média de reajuste anual das tarifas de água e esgoto (SABESP). 

 

Fonte: SABESP, 2017. 

 

 

3.3.2 Valor do investimento proposto 

 

É apresentado a seguir o valor estimado dos investimentos necessários para 

obra de recuperação do sistema hidossanitário, conforme orçamentos apresentados 

anteriormente e cujo detalhamento será apresentado nos Apêndices A e B. 

 

 Sistema de Esgotamento Sanitário por Gravidade – R$2.478.789,53 

 

 Sistema de Esgotamento Sanitário por Sucção a Vácuo – R$3.527.754,91 
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3.3.3 Cálculo do payback 

 

3.3.3.1 Sistema de Esgotamento Sanitário por Gravidade (Vasos Sanitários 
com Caixa Acoplada) 

 
É apresentado a seguir, nos Quadros 3 a 5, o cálculo do payback para o 

investimento necessário para implantação do sistema de esgotamento sanitário por 

gravidade, com vasos sanitários com caixas acopladas.  

 
Quadro 3 - Cálculo do payback, ano 0 a ano 36. 
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Quadro 4 - Cálculo do payback, ano 37 a ano 74. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 59  

Quadro 5 - Cálculo do payback, ano 75 a ano 100. 
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3.3.3.2 Sistema de Esgotamento Sanitário por Sucção a Vácuo 

É apresentado a seguir, no Quadro 6, o cálculo do payback para o 

investimento necessário para implantação do sistema de esgotamento sanitário por 

sucção a vácuo. 

Quadro 6 - Cálculo do payback. 
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3.3.3.3 Diferença de capital necessário para a implantação do sistema de 

esgotamento sanitário por sucção a vácuo em relação ao sistema de 

esgotamento gravitacional (vasos sanitários com caixa acoplada) 

 

É apresentado a seguir, no Quadro 7, o cálculo do payback com o valor da 

diferença de capital necessário para implantação do sistema de esgotamento 

sanitário por sucção a vácuo em relação ao sistema de esgotamento por gravidade, 

com vasos sanitários com caixas acopladas. 

  

Quadro 7 - Cálculo do payback. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A falta de água potável é uma problemática recorrente e cada vez mais 

preocupante, em especial em grandes centros urbanos, como é o caso de São 

Paulo, sendo necessária a adoção de medidas que busquem a redução do 

consumo. 

O objetivo deste estudo foi analisar a viabilidade de implantação do sistema 

de esgotamento sanitário por sucção a vácuo na obra de retrofit do Edifício São 

João, uma vez que este é o sistema mais indicado para a racionalização do uso da 

água, sendo recomendado principalmente para edifícios comerciais, públicos ou 

mesmo residenciais, que apresentem elevado nível de adensamento ocupacional. 

Nos levantamentos efetuados, o sistema tradicional apresentou um custo de 

instalação menor, mas os custos de utilização do sistema são maiores, sobretudo 

em função da quantidade de água necessária à sua utilização. 

O sistema a vácuo apresentou um custo 40% superior ao sistema tradicional, 

porém o valor gerado com a economia de água na operação do sistema a vácuo é o 

dobro do valor gerado com o sistema convencional. 

Com o estudo ficou evidenciado que o sistema hidrossanitário não tem 

apresentado o desempenho esperado, conforme dados de manutenção corretiva, 

sendo necessário intervenções constantes. Logo, a obra de retrofit do sistema 

hidrossanitário torna-se indispensável. Assim, é possível considerar o valor do 

investimento necessário para implantação do sistema a vácuo como sendo a 

diferença entre os dois orçamentos, levando-se em consideração apenas os valores 

referentes à aquisição e instalação dos equipamentos do sistema a vácuo, pois os 

demais dispêndios serão necessários para recuperação do sistema hidrossanitário e 

conservação do edifício, independente do sistema a implantar. Assim, o payback do 

investimento é de 10 anos. 

Com esta pesquisa foi possível observar que o sistema a vácuo apresenta 

como principais benefícios maior conforto e higiene para os usuários, custo 

operacional e de manutenção substancialmente menor, diminuição do impacto 

ambiental do empreendimento e participação significativa na obtenção de 

certificações “verdes” tais como Leed, Aqua ou Breeam, sendo uma tecnologia que 
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vem ao encontro dos novos princípios da sustentabilidade, gerando elevado valor 

agregado ao imóvel. Pode-se concluir, portanto, que o sistema a vácuo se apresenta 

como uma solução interessante e economicamente viável. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Orçamento Estimado - Sistema de esgotamento sanitário por 

gravidade (Vasos Sanitários com Caixa Acoplada) – Parte 1 de 4. 
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APÊNDICE A – Orçamento Estimado - Sistema de esgotamento sanitário por 

gravidade (Vasos Sanitários com Caixa Acoplada) – Parte 2 de 4. 
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APÊNDICE A – Orçamento Estimado - Sistema de esgotamento sanitário por 

gravidade (Vasos Sanitários com Caixa Acoplada) – Parte 3 de 4. 
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APÊNDICE A – Orçamento Estimado - Sistema de esgotamento sanitário por 

gravidade (Vasos Sanitários com Caixa Acoplada) – Parte 4 de 4. 
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APÊNDICE B – Orçamento Estimado - Sistema de esgotamento sanitário por 

sucção a vácuo – Parte 1 de 4. 
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APÊNDICE B – Orçamento Estimado - Sistema de esgotamento sanitário por 

sucção a vácuo – Parte 2 de 4. 
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APÊNDICE B – Orçamento Estimado - Sistema de esgotamento sanitário por 

sucção a vácuo – Parte 3 de 4. 
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APÊNDICE B – Orçamento Estimado - Sistema de esgotamento sanitário por 

sucção a vácuo – Parte 4 de 4. 

 

 

 


